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Senhor Presidente:



                                 Requerimento n.º 102 - 2019
Referente a informação do Departamento de Fazenda e Planejamento na Lei Orçamentária.
Considerando a audiência pública realizada no dia 4 de junho com a presença da Diretora de Fazenda Sra. Nazareth Batista França de Lima, o qual explanou a Lei Orçamentária Anual;
Considerando o questionamento feito a Diretora referente aos Departamentos de Fazenda e Planejamento estarem no mesmo código 2006 da peça orçamentária onde não era possível identificar os gastos de cada departamento;
Considerando que a resposta da Diretora foi que não poderia separar os departamentos na lei orçamentária anual, porque precisaria de lei para isso;
Considerando que a Diretora desconhece muitos assuntos desta municipalidade, principalmente a Lei Municipal nº 475/2013, o qual foi sancionada pelo atual Prefeito, que separa a Diretoria de Fazenda e Diretoria de Planejamento e, a Diretoria tinha o conhecimento pois foi admitida em 18 de fevereiro de 2014 para a Diretoria de Fazenda;

Considerando que a Lei deve ser cumprida até mesmo para evitar crime de responsabilidade e evitar possíveis transtornos na Lei Orçamentária;
Face aos considerandos, APRESENTO à Mesa Diretora, ouvido o Plenário, nos termos do artigo 187, inciso II, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pariquera-Açu/SP, o presente REQUERIMENTO para que o Poder Executivo, por meio da Diretora do Departamento de Fazenda, Sra. Nazareth Batista França de Lima, informe o seguinte:

1)  Porque os Departamentos de Fazenda e Planejamento estão sendo tratados como um único departamento nas Leis Orçamentárias? Uma vez que a Lei nº 475/2013 separa os departamentos e cada um deles tem o seu Diretor específico.
2) É possível cumprir a Lei nº 475/2013 tratando cada departamento separado, para que seja possível fiscalizar os recursos destinados a eles? Pois da forma como está na lei orçamentária não é possível identificar os gastos de cada um, pois estão sendo tratados como um único departamento.
3) O Projeto de Lei nº 31/2019 do Poder Executivo será corrigido tratando cada departamento separadamente?
4) Caso a resposta do item “3” seja negativa, justifique.
5) Caso o PL 31/2019 do Executivo se torne lei sem a devida correção, justifique por que permaneceram dois departamentos distintos como um único departamento na lei orçamentária, pois se for assim, poderia juntar educação, saúde e agricultura como único departamento no PL.
Plenário Vereador Ivo Zanella, 06 de junho de 2019.
RODRIGO MENDES
Vereador

“Deus seja louvado”

